
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 907226 - GO (2024/0137482-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WESLEY ANANIAS CINTRA
ADVOGADO : WERIK JHONATAN CEZARIO PASSOS - GO052752
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. OCULTAÇÃO DE 
CADÁVER. DOSIMETRIA. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
LEGALIDADE. SÚMULA 231/STJ. AUSENTE O INTERESSE DE AGIR.
1. Fixada a pena-base no mínimo legal, o reconhecimento da atenuante não 
traz nenhuma consequência prática, ante a incidência do enunciado da 
Súmula 231/STJ. Ausente  o interesse de agir.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. OCULTAÇÃO DE 
CADÁVER. DOSIMETRIA. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
LEGALIDADE. SÚMULA 231/STJ. AUSENTE O INTERESSE DE AGIR.
1. Fixada a pena-base no mínimo legal, o reconhecimento da atenuante não 
traz nenhuma consequência prática, ante a incidência do enunciado da 
Súmula 231/STJ. Ausente  o interesse de agir.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Wesley Ananias Cintra contra 

a decisão de minha lavra que indeferiu liminarmente o habeas corpus, pelos 

fundamentos assim sintetizados (fl. 42):

HABEAS CORPUS. TORTURA QUALIFICADA E OCULTAÇÃO DE 
CADÁVER. DOSIMETRIA. ATENUANTE. FRAÇÃO DE 1/6. LEGALIDADE. 
SÚMULA 231/STJ.

Writ indeferido liminarmente.

Reitera a defesa do agravante, em suma, que deve ser reconhecida a 

incidência da atenuante da confissão espontânea para o crime de ocultação de 

cadáver. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, a 

sua submissão ao órgão colegiado competente.

É o relatório.
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VOTO

A insurgência não prospera.

Conforme asseverado, ausente o interesse de agir quanto ao pleito de 

reconhecimento da confissão espontânea para o crime de ocultação de cadáver.

Com efeito, fixada a pena-base no mínimo legal, o reconhecimento da 

atenuante não traz nenhuma consequência prática, ante a incidência do enunciado da 

Súmula 231/STJ: A incidência de circunstância atenuante não pode conduzir a redução 

da pena abaixo do mínimo legal.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. ART 334, CAPUT, DO CP. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE 
DELITIVA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA 
REPETITIVO N. 1218/STJ. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. PRECEDENTES. APLICABILIDADE 
MANTIDA.

1. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que a reiteração delitiva afasta a 
aplicação do princípio da insignificância nos crimes de descaminho.

2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
não ser possível a redução da reprimenda, na segunda fase da dosimetria, em 
patamar inferior ao mínimo previsto legalmente (Súmula 231 deste Sodalício), 
sendo imperioso ressaltar que, muito embora a Sexta Turma tenha aprovado a 
proposta de revisão da jurisprudência compendiada na referida súmula, a Terceira 
Seção decidiu não determinar a suspensão do trâmite dos processos pendentes. 
Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.575.333/PR, minha lavra, Sexta Turma, DJe de 

10/5/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 907.226 / GO
Número Registro: 2024/0137482-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50563908220218090149

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WERIK JHONATAN CEZARIO PASSOS
ADVOGADO : WERIK JHONATAN CEZARIO PASSOS - GO052752
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : WESLEY ANANIAS CINTRA
CORRÉU : CAIO ALEXANDRE DE JESUS NASCIMENTO
CORRÉU : HENRIQUE CAITANO MARTINS DOS SANTOS
CORRÉU : JEAN CASSIO SILVA ALVES
CORRÉU : EDUARDO JUNIOR SOUSA DA SILVA
CORRÉU : MURILO HENRIQUE FONSECA AZEVEDO
CORRÉU : ANDERSON LUIZ TORRES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TORTURA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY ANANIAS CINTRA
ADVOGADO : WERIK JHONATAN CEZARIO PASSOS - GO052752
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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